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1. INTRODUÇÃO 


O presente trabalho tem como finalidade propor uma breve reflexão acerca da violência 
doméstica contra a mulher, se debruçando sobre as questões englobantes desse cenário. 
Tomando como referência as bibliografias recomendadas e as orientações expostas nas aulas 
ministradas, o trabalho busca compreender os preceitos do Direito Penal e os conceitos gerais 
da criminologia crítica, pretendendo relacionar ambos à temática da violência doméstica na 


forma de um resumo expandido. 


2. OS PRINCÍPIOS DO DIREITO PENAL 


A degradação da condição feminina no ambiente doméstico mostra-se como uma 
questão cada vez mais presente nos campos do Direito. Em vista do aumento significativo dos 
casos de violência doméstica, sobretudo na última década, é possível relacioná-los com os 
princípios básicos do Direito Penal, sendo eles os princípios da legalidade, da lesividade e da 
culpabilidade. 

De acordo com Robert Alexy em sua obra Teoria dos direitos fundamentais, os 
princípios do Direito Penal são “mandamentos de otimização”, e se qualificam em diferentes 
categorias e níveis, uma vez que “a medida devida de sua satisfação não depende somente das 
possibilidades fáticas, mas também das possibilidades jurídicas”. (ALEXY, 2008, p. 90). Em 
outras palavras, a aplicabilidade dos princípios no processo penal varia de caso a caso. 

Nilo Batista, em Introdução crítica ao direito penal brasileiro, aponta que o princípio 
da legalidade assegura que “o cidadão não será submetido a coerção penal distinta daquela 
predisposta na lei”, estando previsto na Declaração Universal dos Direitos do Homem e na 
Convenção Americana sobre Direitos Humanos (BATISTA, 2007, p. 67). Dessa maneira, na 
circunstância da violência doméstica feminina, o princípio da legalidade se aplica de forma que, 


ao rigor da Lei, a mulher não poder ser, de forma alguma, vítima de violência — seja ela física 


ou psicológica —, vide o Artigo 2 da Lei nº 11.340, de 2006, popularmente conhecida como “Lei 


Maria da Penha” (BRASIL, 2006). 


Art. 2º. Toda mulher, independentemente de classe, raça, etnia, orientação sexual, 
renda, cultura, nível educacional, idade e religião, goza dos direitos fundamentais 
inerentes à pessoa humana, sendo-lhe asseguradas as oportunidades e facilidades para 
viver sem violência, preservar sua saúde física e mental e seu aperfeiçoamento moral, 
intelectual e social. 


No que tange o princípio da lesividade, Batista aponta que “este princípio transporta 
para o terreno penal a questão geral da exterioridade e alteridade do direito” (2007, p. 91), 
prevendo a criminalização de condutas que ameacem ou comprometam o bem jurídico de 
outrem. Sendo assim, o bem da vida, do patrimônio, da dignidade social e da honra, todos eles 
tutelados pelo Direito, jamais poderiam ser lesados em uma conjuntura de violência doméstica 
ou qualquer que seja ela, cabendo punições legais ao opressor. 

Por fim, em relação ao princípio da culpabilidade, Batista afirma que ele “impõe a 
subjetividade da responsabilidade penal”. Ele completa sua afirmativa ao dizer que: “Não cabe, 
em direito penal, uma responsabilidade objetiva, derivada tão-só de uma associação causal entre 
a conduta e um resultado de lesão ou perigo para um bem jurídico" (2007, p. 104). Isto posto, 
o princípio da culpabilidade — previsto no Artigo 29 do Código Penal — evidencia que cada 
indivíduo deve responder ao seu crime na medida e no teor de seu próprio delito. Então, o 
princípio se relaciona com a violência doméstica em ocasiões, por exemplo, em que o agressor 
violenta sua parceira em razão de embriaguez — e nesse caso, não se exclui a culpabilidade do 


sujeito e o dolo do crime cometido. 


3. A CRIMINOLOGIA CRÍTICA, O PARADIGMA DA REAÇÃO SOCIAL E A 
TEORIA DA ANOMIA SOCIAL 


Examinar os fundamentos da criminologia crítica também se torna uma tarefa 
importante para a análise da violência doméstica contra a mulher. Então, de início, deve-se 
entender que a criminologia crítica — inaugurada no início do século XX pelas reflexões de 
Raffaele Garofalo! (1951 —1934) — enfatiza que os fatores sociais contemporâneos atados ao 


sistema capitalista são a principal causa dos comportamentos delituosos. 


! Garofalo não pertenceu propriamente à escola da criminologia crítica. Contudo, seu pensamento influenciou os 
pensadores que viriam nos anos seguintes, ao dizer que “o crime é natural, e ele é concebido a partir das interações 
sociais”. Em resumo, pode-se dizer que Garofalo criou um “embrião” na criminologia, que somente se 
desenvolveria posteriormente. 


De acordo com Vera Malaguti Batista em Introdução crítica à criminologia brasileira, 
o jurista italiano Alessandro Baratta (1933-2002), um dos principais expoentes no que tange a 
criminologia crítica, considera que “a questão criminal [a partir do século XX] passa a ser 
trabalhada por um enfoque macrossociológico que historiciza a realidade comportamental e 
ilumina as relações com a estrutura política, econômica e social” (BATISTA, 2011, p. 89). 

Os fatores criminológicos que examinam a questão da violência doméstica contra a 
mulher têm origens na estrutura machista e patriarcal historicamente construída, que se iniciou 
ainda na Antiguidade. Segundo Engels em sua obra A origem da família, da propriedade 


privada e do Estado: 
A derrubada do direito materno representou a derrota do sexo feminino no plano da 
história mundial. O homem assumiu o comando também em casa, a mulher foi 
degradada, escravizada, tornou-se escrava do desejo do homem e mero instrumento 
de procriação. Essa posição humilhante da mulher [...] foi gradativamente floreada e 
dissimulada e, em parte, revestida de formas atenuadas; mas de modo algum foi 
eliminada." (ENGELS, 2019, n.p) 

Portanto, entende-se que a mulher, a partir da “derrubada do direito materno”, tornou- 
se vítima da dominação masculina, e é a partir disso que é realçada a tônica do Paradigma da 
Reação Social. Em combate ao Paradigma Etiológico previamente defendido, essa nova 
representação paradigmática do pensamento criminológico estabelece que os conflitos sociais 
são uma reação ao modelo previamente imposto, gerando contrarreações e, assim, conflitos em 

24: > 
uma escala cíclica”. 

No final do século XIX e por todo o século XX, o movimento feminista — de contestação 
de valores e padrões comportamentais previamente impostos — se mostra contra a dominação 
do patriarcado. Sendo assim, em contrarreação, acirra-se um embate entre as mulheres, que 
buscavam a plenitude de seus direitos, sobretudo de cidadania, e a estrutura machista da 
sociedade, que pretendia preservar os seus privilégios. Em suma, a emancipação total da mulher 
e a não-aceitação do homem é o principal fator que produz esse combate. 

Por fim, a anomia institucional é outro objeto de estudo da criminologia. O termo 
anomia, previamente estabelecido pelo sociólogo Emile Durkheim (BARATTA, 2002, p. 59), 
enfatiza uma espécie de falta de expectativa dos indivíduos, um estado de descrença na 
sociedade em que estão inseridos que geram processos de depressão coletiva. A anomia 
institucional, portanto, é o sentimento de descrença nas instituições, no poder institucional 


presidido pelo Estado. A criminologia se debruça nessa teoria para explicar o cenário de 


2 Nas palavras de Baratta, “[...] a perspectiva macrossociológica do conflito social representaria um avanço da 
criminologia liberal, aplicando o enfoque da reação social às estruturas da sociedade, aos conflitos de interesse e 
às relações de poder entre grupos” (BARATTA, 2002, p. 14). 


desconfiança (ou incredulidade) das pessoas no executivo, no legislativo e no judiciário, e a sua 
consequência para o surgimento de crimes. Nessa perspectiva, Baratta afirma que a estrutura 
social possui “um efeito estimulante sobre o comportamento individual.” Ele completa, 
dizendo: “A estrutura social “produz novas motivações, que não se deixam reconduzir a 
tendências inatas”. (BARATTA, 2002, p. 62) 

Especificamente em relação à violência doméstica contra a mulher, a consequência 
desse processo de anomia é o sentimento de impunibilidade contra os agressores das mulheres. 
Há um entendimento coletivo da descrença na punibilidade desses homens, que corrobora para 
que a vítima não acredite efetivamente na diligencia estatal e se omita de levar a notícia crime 
ao Estado, uma vez que ela pode se tornar vítima de ridicularizações e receber represálias do 
agressor. 

Contudo, apesar disso, é válido mencionar a importância dos disques denúncias como a 
Central de Atendimento à Mulher, muito utilizado no contexto da pandemia da COVID-19, 
onde a violência doméstica tomou novas proporções, e também a importância de centros de 
apoio que oferecem proteção às mulheres em situação de hipossuficiência, como por exemplo 
a Casa da Mulher Brasileira — embora as suas sedes, infelizmente, não estejam distribuídas por 
todo o Brasil. Nesse sentido, é preciso fortalecer as instituições do Estado no combate a esse 
tipo de desvio e promover o acesso deliberado aos disques denúncia e aos centros de apoio 
contra a violência doméstica, superando, ainda, as barreiras logísticas para que todo o país 


disponha desse acesso. 
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